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O tango do crioulo doido

Na era de mídias sociais e do Skype, não é difícil selecionar talentos. Por Klaus F. Zimmermann

“O Brasil tem
espaço para
ajustar a política
monetária de
forma anticíclica”
De José Viñals, diretor do
Departamento Monetário e
Mercados de Capitais do Fundo
Monetário Internacional, ao
comentar que o Brasil está em
boa posição para enfrentar a
crise, com a contenção fiscal
abrindo espaço a uma política
monetária menos restritiva

Roberto Giannetti
da Fonseca

Efeitos das medidas de
exceção na política de
importação argentina
devem ser mitigadas no
âmbito do Mercosul

T
alvez os leitores argenti-
nos, e nem mesmo os
brasileiros mais jovens,
tenham entendido o tí-

tulo deste artigo como a analogia
que faço a um famoso sucesso
musical no Brasil do final dos
anos 60. O “Samba do Crioulo
D o i d o” é uma paródia composta
em 1968 pelo escritor e jornalista
Sérgio Porto, sob pseudônimo de
Stanislaw Ponte Preta, que pelo
sucesso então alcançado, cu-
nhou uma expressão muito co-
mum até hoje no vocabulário po-
pular, para se referir a coisas sem
sentido, confusas, mirabolantes,
estapafúrdias, sem nexo.

A analogia que faço ao Brasil de
30 ou 40 anos atrás é porque na-
quela época vivemos crises se-
quenciais de escassez de divisas
cambiais e de elevada inflação, o
que levava os governantes de en-

tão a lançar medidas heterodoxas,
muitas vezes conflitantes entre si, e
sempre com alto grau de interven-
ção do Estado na economia. Entre
elas, recordamos o Programa de
Comércio Exterior, que cada em-
presa pública ou privada brasileira
era obrigada a apresentar anual-
mente para a avaliação da Cacex
(Carteira de Comércio Exterior do
Banco do Brasil), que por sua vez li-
mitava as importações ao absolu-
tamente essencial e ao que não
houvesse similar nacional. Tudo
mais seria proibido. A justificativa
política para tal extremo era a ab-
soluta escassez de divisas externas
para o país fazer frente aos seus
compromissos externos de serviço
da dívida, de importação de petró-
leo e demais produtos, e ainda de-
mais serviços de turismo, seguros,
royalties, dividendos, etc.

As importações eram autoriza-
das uma a uma, por meio de Licen-
ças de Importação, liberadas a con-
ta gota pelas autoridades de plan-
tão, sob a vigilância cerrada de um
nervoso Banco Central do Brasil.
Somente em 1990, a partir do tra-
tamento de choque do Plano Col-
lor e depois do Plano Real, é que es-
sas medidas foram sendo revoga-
das e o Brasil evoluiu gradualmen-
te na década de 90 para um regime
de livre importação e de câmbio
flutuante, ainda que com alguns

vestígios burocráticos e legais da-
quela fase, mas infinitamente mais
livre do que era na época do “Sam -
ba do Crioulo Doido”.

Vemos agora o governo argen-
tino adotando políticas de im-
portação semelhantes àquelas da
época da Cacex, e nos pergunta-
mos em primeiro lugar: estará a
Argentina à beira de um novo co-
lapso cambial? Se a resposta for
não, então qual o sentido dessas
novas medidas de “Declaración
Juramentada de Importaciones”?
Se a resposta for sim ou um hesi-
tante talvez, então devemos ser
mais uma vez tolerantes com nos-
sos hermanos, e procurar mitigar
os efeitos dessas medidas no âm-
bito do Mercosul. De fato, o mar
não está para peixe em 2012: pre-
ços de commodities agrícolas em
baixa, quebra de cerca de 20% nas
safras de trigo, soja, e milho por
conta da La Niña, crise financeira
internacional, sem a perspectiva
de um tostão de crédito novo pa-
ra a Argentina, e uma tradição
portenha de fuga de dólares que
precipita as crises cambiais, co-
mo se fosse uma autoprofecia.

Isto posto, cabe refletir como
poderíamos preservar um mínimo
de dignidade moral e jurídica para
o Mercosul diante dessas medidas
de exceção? Em primeiro lugar,
acordando um “waiver ” (perdão)

antecipado, mas não incondicio-
nal. Medidas de exceção têm que
ser temporárias e ter prazo de vi-
gência definido (dois anos?). Ou-
tra condição que julgo imprescin-
dível seria a de exclusão das im-
portações em moeda local, ou seja,
pagos em pesos sem uso das escas-
sas divisas em dólares no âmbito
do SML (Sistema de Pagamentos
em Moeda Local, que Brasil e Ar-
gentina estabeleceram entre si
anos atrás, e até o momento foi
pouquíssimo usado). Dessa forma,
o Mercosul seria relativamente
preservado, sem explícita quebra
de contrato, ou litígio na OMC e no
próprio Mercosul.

Sendo o Brasil superavitário
atualmente no comércio bilateral
com a Argentina, cremos que o
Banco Central do Brasil poderia fi-
car um pouco desconfortável com
a contínua acumulação de pesos
em suas reservas (como se o dólar
também hoje em dia não causasse
apreensões após a farra de expan-
são monetária que os EUA têm

S
em sombra de dúvida,
a reforma dos merca-
dos de trabalho é a par-
te mais crítica do pro-

cesso de reforma na zona do eu-
ro e em toda a União Europeia.
Somente medidas bem-sucedi-
das nessa área poderão induzir
uma recuperação duradoura e
focada no futuro da Europa. Os
chefes de Estado europeus têm
uma excelente oportunidade
para focar sua reunião de cúpula
de hoje em estratégias para re-
duzir o desemprego.

Embora o objetivo seja claro —
o crescimento deve ser estimula-
do em todos os países e o desem-
prego precisa encolher — é preci-
so resistir à tentação de acreditar
na existência de alguma solução
de “tamanho único”. Longe dis-
so. Cada país pode, e cada país
deve, desenvolver sua própria es-
tratégia para reforma do merca-
do de trabalho. Cada país, e não
Bruxelas ou qualquer outra pes-
soa, é, portanto, responsável por
seu próprio destino. E isso tem
uma razão muito simples. As
condições, necessidades, opções
e desafios do mercado de traba-
lho, são distintas, em cada país,
muitas vezes significativamente,
em diferentes países.

Alguns países têm um compo-
nente muito grande do setor de
serviços em sua economia nacio-
nal e, portanto, dependem em
grande parte da demanda do-
méstica. Outros dependem forte-
mente de exportações e devem
preparar-se contra um possível
desaquecimento nessa frente.
Existem, ainda, aqueles que ain-
da precisam evoluir de uma de-
pendência excessiva de estrutu-
ras agrárias. E outros, ainda, pre-
cisam concentrar-se principal-
mente em reduzir os enormes ní-
veis de desemprego juvenil.

Porém mesmo países onde o
desemprego já é bastante baixo,
como a Alemanha, têm de lidar
com sérios desafios. Uma força
de trabalho em encolhimento e
pressões sobre os sistemas de se-
guridade social sugerem incenti-
vos para adiar a idade de aposen-
tadoria e fazer muito mais para
integrar as mulheres na força de
trabalho. Essa é uma área onde a
França e os países escandinavos
têm dado exemplos notáveis de
como fazer a coisa certa.

E embora não caiba à Comissão
Europeia em Bruxelas prescrever
qualquer caminho específico e,
possivelmente, até mesmo unifor-
me, de reforma, há um papel útil
que a Comissão poderia desempe-
nhar. Ela deveria acompanhar e
incentivar o progresso dos países
quanto à liberalização do merca-

promovido desde 2008). A suges-
tão que pode ser avaliada seria a
de transferir tais reservas em pe-
sos para o Fundo Soberano (que
anda sub-utilizado desde sua cria-
ção), sob a gestão do Tesouro Na-
cional, o qual disponibilizaria es-
tes pesos para duas possíveis fina-
lidades: 1) capitalização (equity)
de empresas brasileiras com in-
vestimentos de expansão ou no-
vas aquisições na Argentina, ou 2)
financiamento de médio e longo
prazo em pesos pelo BNDES para
empresas argentinas e brasileiras
na Argentina adquirirem bens e
serviços brasileiros para suas ati-
vidades locais. Assim, estaríamos
mitigando o risco de uma even-
tual desvalorização da moeda ar-
gentina, e promovendo de fato
uma maior integração regional,
em momento da história no qual
a própria União Europeia tem um
destino incerto. Dizem que tango
é uma música para sempre se
dançar a dois: pois então dance-
mos sem hesitação, e com certa
nostalgia, o “Tango do Crioulo
D o i d o”.

Roberto Giannetti da Fonseca é
economista e empresário, presidente da
Kaduna Consultoria, e diretor-titular de
Relações Internacionais e de Comércio
Exterior da Federação das Indústrias do
Estado de São Paulo (Fiesp).

do de trabalho e criação de novos
empregos. Incentivar mudanças
positivas seria um uso verdadeira-
mente construtivo dos recursos
de controle da Comissão. A men-
talidade atual — obcecada com o
desempenho orçamentário dos
países e a imposição de sanções a
países que já se encontram em
graves dificuldades fiscais — ten -
de a ser contraproducente.

Especificamente, a Comissão
Europeia pode melhorar a mobi-
lidade laboral na Europa, pro-
movendo colaborações entre os
birôs de trabalho nacionais para
intercambiar informações sobre
vagas e trabalhadores interessa-
dos e criar o extremamente ne-
cessário mercado de trabalho
online europeu. Uma mobilida-
de muito maior da mão de obra
dos trabalhadores europeus é a
chave para gerar crescimento
adicional mediante redução do
desperdício de recursos huma-
nos. Da mesma forma, nós, euro-
peus, podemos falar um total de
23 línguas oficiais na UE, mas is-
so não deveria nos impedir de fa-
zer muito mais para reconhecer
os certificados de treinamento
profissional de uma forma muito
mais aberta de outros países.

Nesse aspecto, a Alemanha po-
de se tornar um centro precoce de
atenção e reforma. Por causa do
crescimento econômico susten-
tado, o mercado de trabalho ale-
mão está se aproximando do ple-
no emprego. Com o gradual de-
clínio da população total do país,
as chances são de que haverá

mais empregos a serem preenchi-
dos, na Alemanha, no futuro, do
que o número de novos trabalha-
dores que entram no mercado de
trabalho a cada ano. Ao mesmo
tempo, os alemães têm estado na
vanguarda daqueles particular-
mente preocupados em ter o cer-
tificado “a p r o p r i a d o” de forma-
ção para novos funcionários.

Não posso imaginar que num
mercado de trabalho de 500 mi-
lhões de pessoas, com muitos jo-
vens sem um emprego, os empre-
gadores alemães não consegui-
riam encontrar pessoal adequado
em outros países. Na era de mídias
sociais e do Skype, não é muito di-
fícil selecionar talentos, mesmo a
longas distâncias. A médio prazo,
essa é uma estratégia de RH muito
mais produtiva, para as grandes
empresas, do que a prática em que
estão começando a se envolver:
tentar usar caça-talentos para rou-
bar uns dos outros jovens profis-
sionais que estão apenas em seu
primeiro emprego. Esse é, efetiva-
mente, um jogo de soma zero.

Uma mentalidade mais arejada
e internacional também seria um
elemento poderoso rumo à even-
tual criação de economias mais di-
nâmicas nos países de origem dos
migrantes. Tomemos o exemplo
da Turquia. Embora o país não seja
sequer membro da UE e a barreira
de idioma seja certamente alta, a
Turquia tornou-se uma economia
manufatureira muito atraente.
Uma parte fundamental do dina-
mismo recém-redescoberto ba-
seia-se na transferência de compe-

tências dos trabalhadores turcos
que trabalhavam na Alemanha an-
tes de retornarem a seu país e cria-
rem pequenas empresas. Desne-
cessário dizer que os 27 países da
UE deveriam fazer, cada um em re-
lação aos outros, o que a Alema-
nha e Turquia fizeram, juntas, du-
rante as últimas décadas, sem
qualquer ato de planejamento go-
vernamental.

Levar honestamente em conta
particularmente as necessidades
e responsabilidades do norte da
Europa também nos leva a pensar
muito diferentemente sobre o
Norte da África, especialmente as
pessoas com formação superior
na Tunísia ou no Egito. Falamos
muito sobre o rápido envelheci-
mento na Europa. Enquanto isso,
a idade média no Egito é de 24
anos e na Tunísia de 29,7 anos.

Se o exemplo turco demons-
trou alguma coisa é que ambos
os lados podem se beneficiar,
mesmo de formas inesperadas,
do processo de intercâmbio. Es-
se exemplo nos ensina que deve-
mos abrir nossos olhos para o
potencial. O fato de as estraté-
gias destinadas a suprir as ne-
cessidades de nossos mercados
de trabalho precisarem também
se alinhar muito bem com a es-
tratégia da União Europeia em
matéria de política externa cer-
tamente não fará mal algum.
(Tradução de Sergio Blum)

Klaus F. Zimmermann é diretor do IZA,
Instituto para o Estudo de Trabalho,
Bonn, Alemanha
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Como a Europa pode voltar ao trabalho

Frase do dia

Saneamento e tributos
São inegáveis os benefícios a po-
pulação e ao país pela universali-
zação do saneamento básico. O
artigo “É preciso reduzir a tribu-
tação sobre o saneamento” dos
srs Raul Velloso, Marcos Mendes
e Paulo S. de Freitas, publicado
na página A10 de 27/1 aponta,
com base em estudo da FGV os
diversos benefícios. No entanto,
os autores ao defenderem a re-
dução da carga tributária para as
empresas de saneamento, esque-
cem que todo e qualquer impos-
to/tributo é repassado ao consu-
midor. Creio que a análise ficaria
mais completa e traria mais ele-
mentos para subsidiar a reflexão
se outros dados fossem eviden-
ciados, tais como a evolução do
preço das tarifas cobradas dos
consumidores, a evolução do fa-
turamento, o lucro, a valorização
das ações e os dividendos distri-
buidos etc. Também, não há evi-
dências de que os impostos/tri-
butos provoquem a descapitali-
zação das empresas de sanea-
mento básico, limitando sua ex-
pansão e oferta e serviço. Inúme-
ros outros motivos e variáveis es-
tão presentes na decisão de in-
vestir das empresas. Talvez, em
especial aquelas com participa-
ção de capital estrangeiro, prefi-
ram manter no nível de suas ati-
vidades e remeterem o lucro pa-
ra as suas matrizes. As empresas
privadas só tomarão a iniciativa
se os incentivos viabilizarem re-
tornos e com certeza, não será a
carga tributária o impeditivo. In-
felizmente, os incentivos do go-
verno, sejam eles na forma de
“recursos não onerosos”, ou ou-
tras, não são transparentes para
a sociedade, seja pela sua real ne-
cessidade ou do efetivo retorno
social. Esses tipos de subsídios
e/ou incentivos não podem ser
generalizados. Há diferença em
investir em uma área nobre e
uma carente. Os incentivos tem
que ser discricionários.
Lauro Brito de Almeida
b r i to d e a l m e i d a @ u o l . c o m . b r

Superávit comercial
Ao contrário do que informa o
Va l o r na edição de 27/1, o secre-
tário executivo do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior (Mdic), Ales-
sandro Teixeira, não afirmou que
a queda do superávit comercial
brasileiro será de 50%. Tampou-
co, confirmou a estimativa de re-
dução que o jornal atribui ao
Instituto Internacional de Finan-
ças (IFF). Teixeira disse que pode
haver uma redução no superávit
em 2012, mas não citou percen-
tual de queda relativo ao Brasil.

Informamos ainda que o
MDIC não divulga previsão ou
meta de saldo comercial, mas
apenas a meta de exportação,
dado que será anunciado até o fi-
nal do primeiro trimestre.
Assessoria de Comunicação Social
Ministério do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior

Nota da Redação: A avaliação
de queda de 50% no saldo co-
mercial do Brasil em 2012 foi fei-
ta pelo Instituto Internacional de
Finanças e não pelo Ministério
do Desenvolvimento.

A Comissão Europeia
pode melhorar a
mobilidade laboral na
Europa, promovendo
colaborações entre os
birôs de trabalho
nacionais para
i n t e rc a m b i a r
informações sobre
vagas e trabalhadores e
criar o mercado de
trabalho online.

Opinião

Correspondências para
Av. Francisco Matarazzo, 1.500 -
Torre New York - CEP 05001-100 -
Água Branca - SP ou para
cartas@valor.com.br, com nome,
endereço e telefone. Os textos
poderão ser editados.
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